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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 200/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto tem por finalidade revogar integralmente as leis nºs 9.954, de 5 de junho de 2006, e 10.393, de 20 de dezembro de 2007, que autorizaram o Executivo a desafetar de uso comum do povo e/ou especial e/ou especial áreas de terras localizadas na gleba Patrimônio Londrina e, posteriormente, doá-las à empresa Maske Comércio de Materiais para indústria Moveleira Ltda.

Em sua Mensagem (Of. nº 505/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Pelas leis n°s. 9.954/2006 e 10.393/2007, o Executivo foi autorizado a doar, à empresa Maske Comércio de Materiais para Indústria Moveleira Ltda.,  as áreas de terras medindo, respectivamente, 2.482,22 m², denominada “Rua Projetada “A”, destacada da subdivisão do Lote nº 11/14, que media 11.589,99m²; 118,21m², denominada “Área “A”, e Área de Escape medindo 9,62m²,  todas da subdivisão dos lotes nos.77 e 78 da  Gleba Patrimônio Londrina, neste Município de Londrina, destinadas à implantação moveleira, nos termos da Lei nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993,  que dispõe sobre a política de desenvolvimento industrial do município de Londrina, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003.

A  Lei nº. 10.393/2007 determinou, especificamente, que as obras de construção da indústria deveriam ser iniciadas no prazo de seis meses e concluídas no prazo de 24 meses, contados da data da publicação da norma retromencionada, o que aconteceu em 20 de dezembro de 2007. Assim, as obras deveriam ter sido iniciadas até 20 de junho de 2008 e terminadas até 20 de dezembro de 2009.

Conforme Seq.027 do Protocolo nº 11587/2006 (cópia anexa), a Prefeitura do Município, através do órgão competente, efetivou uma verificação “in loco”, constatando-se que as áreas de terras em questão encontram-se desocupadas. Fotos do local anexas. O terreno está abandonado.

Considerando que, até a presente data, a empresa não iniciou a obra; ponderando que o prazo para início e conclusão da referida obra já expirou; considerando que, até presente data, a requerente não apresentou a documentação necessária; considerando que a área encontra-se em total abandono, conforme fotos anexas; a administração entende não mais ser justificável a doação, pois,  por  descumprimento de lei, a empresa deixou de gerar os empregos e aumentar a arrecadação de tributos, o que descaracteriza o real interesse público à doação da área.

Toda a documentação necessária para aprovação do projeto segue anexa.”

Encontram-se anexas ao projeto, dentre outras, cópias dos seguintes documentos:

a) Processo administrativo nº 11587/2006 acerca da doação em questão;

b) Notificação feita à Masque em 30/09/2009;

c) Leis nºs 9.954/2006 e 10.393/2007;

d) Ofício 083/10-GGPP/DGBM/SMGP enviado à Maspe em 18 de novembro de 2010 informando sobre a revogação da lei;

e) Fotos da área em questão;

f) CI 377/2010-SG, de 17/11/10, solicitando a notificação da Masque sobre a reversão do imóvel ao Município; e

g) Despacho da Secretaria Municipal de Governo entendendo não ser mais justificável a doação.

Esta Comissão emitiu parecer prévio à matéria solicitando ao Executivo cópia dos seguintes documentos e informação:

a) Orientação  da Procuradoria Geral do Município nº 1308/08;

b) relatório de inspeção feito pela Codel (§ 1º do art. 17 da Lei nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993);

c) documento de desistência do imóvel assinado pela empresa (§ 1º do art. 17 da Lei nº 5.669/93); e

d) se foi aplicado à empresa o disposto no § 2º do art. 18 da Lei nº 5.669/93 ou justificativa do por que da sua não aplicação.

Foram encaminhados apenas os documentos contidos nas alíneas “a” e “b”.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No tocante à competência legiferante do Município o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local. 

No tocante à iniciativa, a matéria encontra amparo nos artigos 49, XXVI, e 77, § 2º, da Lei Orgânica do Município, que atribuem ao Prefeito a competência para a administração dos bens municipais. Trata-se de matéria inerente ao poder de gestão.

Há que se atender ainda à seguinte disposição da Lei nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina e dá outras providências, verbis:

Art. 17. ...

§ 1º Em havendo a revogação de lei cujo objeto tenha sido a concessão de direito real de uso ou a doação de imóvel nos termos desta lei, deverá ser anexado ao projeto de lei o relatório de inspeção feito pela Codel e o relatório anual apresentado pelas empresas conforme previsto no art. 33 desta lei ou o documento de desistência do imóvel assinado pela empresa cuja alienação está sendo revogada.”

Conclusões:

a) trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiderante do Município;

b) trata-se de matéria cuja iniciativa é privativa do Prefeito; e

c) não foi atendida a exigência prevista na parte final do § 1º do art. 17 da Lei nº 5.669/93. Todavia, uma vez que a donatária não apresentou a documentação necessária (consoante informação constante às fls. 9 do processo legislativo, exarada pela Secretaria de Governo), entendemos desnecessário o documento de desistência do imóvel, haja vista que a sua omissão em apresentar os documentos devidos configura-se em desistência tácita do imóvel.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa, devendo-lhe ser apresentada emenda supressiva com relação ao art. 3º, uma vez que a disposição ali constante é desnecessária, uma vez que o Executivo não necessita de autorização legislativa para o que ali se propõe.

Londrina, 11 de agosto de 2011.

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa com a emenda (supressiva) nº 1 que o acompanha.

SALA DAS SESSÕES, 11 de agosto de 2011.
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